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Projeto de Lei nº 251/2025 
Autoria: Vereador George O Gordinho da Favela 
Ementa: “Institui as salas de acomodação sensorial para autorregulação de alunos autistas e neuroatípicos nas 
escolas municipais deste Município e dá outras providências”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do 
Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em bancos de 
dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente sobre o 
consignado na epígrafe. 

 

- Para fins de diferenciação, mencionamos o PLE-89/20243, atualmente em tramitação na Comissão de 
Constituição de Justiça, que dispõe sobre a substituição de sirenes escolares por sinais sonoros ou visuais 
sensorialmente adequados para pessoas com transtorno do espectro autista, porém sem tratar da criação de 
espaços sensoriais voltados para este público. 

 

- A título de histórico legislativo, tendo em vista a similitude com o presente projeto, mencionamos as seguintes 
proposições: 

- PLE-170/20234, que faculta a criação de salas de afeto (“calm zones”) em espaços públicos, para 
acolhimento de pessoas com TEA - arquivado em 30/01/2025 com base no art. 1835 do Regimento 
Interno; 

- PLE-176/20236, que estabelece a criação de espaços reservados para pessoas com TEA em arenas 
e estádios esportivos - arquivado em 10/02/2025 com base no art. 1847 do Regimento Interno; 

- PLE-203/20238, que prevê a criação de jardins sensoriais para pessoas com TEA - arquivado em 
29/01/2025 com base no art. 183 do Regimento Interno. 

 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à possibilidade 
de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 1889,  do Regimento Interno. 

 

Salvador, em 1 de julho de 2025. 
 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 RICMS. Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa 
das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de 
competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 PLE-89/2024. Dispõe sobre substituição de sirenes escolares por sinais sonoros ou visuais sensorialmente adequados para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
TEA no Município de Salvador. 
4 PLE-170/2023. Fica facultativo aos shopping centers, hipermercados, ginásios, poliesportivos e estabelecimentos similares, privados ou públicos, em funcionamento no 
âmbito do Município de Salvador, criar o espaço Sala do Afeto (Calm Zone), destinado a acolher crianças, adolescentes e adultos autistas, bem como seus acompanhantes, 
em momentos de crise de ansiedade e agitação. 
5 RICMS. Art. 183. Nos casos previstos de perda ou extinção de mandato, os Projetos serão automaticamente arquivados. 
6 PLE-176/2023. Dispõe sobre a destinação de espaços reservados e adaptados para pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) em estádios e arenas esportivas com 
capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
7 RICMS. Art. 184. Nos primeiros 30 (trinta) dias, contados do início de cada Legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as proposições apresentadas na Legislatura 
anterior que estejam sem parecer ou com parecer contrário das Comissões competentes, exceto: I - Projetos de autoria do Poder Executivo; II – Proposições já aprovadas 
em primeira discussão; III - Projetos de Resolução da Mesa ou de Comissão, órgãos estes que deverão ser consultados, respectivamente, a respeito 
8 PLE-203/2023. Cria o Programa Jardim Sensorial no Município e dá outras providências. 
9 RICMS. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e 
aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição 
da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 


